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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

119ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

08 e 09.05.2002

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO - (Reunião de 07 e 08.05.2002)
Na reunião estiveram presentes: Elias A. Jorge (Coordenador adjunto), Viviane Rocha de Luiz (CONASS), Gerônimo Paludo (Profissionais de Saúde), Hugo Vocurca  e Marcelo Gouvêa (SIOPS), Evaldo Oliveira (CONASEMS), Ana Lúcia Pinheiro (Fórum das Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências), Júlia Maria dos Santos Roland ( CUT) e Olympio Távora (Prestadores).

 Corpo Técnico:  Murilo de Oliveira e Celso (SPO - Ministério da Saúde) e Benedita Mendes (CNS).

Justificaram ausência: Carlyle Guerra (Coordenador), Rosa Maria Marques (ABRASCO), Sérgio Piola (MPOG) e Clair Castilhos Coelho (Comunidade Cientifica).

APRESENTAÇÃO:

O presente Relatório foi elaborado a partir da análise, dentre outros, dos seguintes documentos:

1 – Portaria n.º 210, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – “Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal e Outros Demonstrativos –Março de 2002”.

A Portaria n.º 210 da STN de 29.04.2002, publicada no DOU de 30/04/2002 pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidade_governamental/gestãoorcamentaria.asp – Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal.

2 – Análise da Arrecadação das Receitas Federais – Março de 2002, da Secretaria da Receita Federal – SRF, Coordenação Geral de Política Tributária. Pode ser acessada na Internet no endereço: www.receita.fazenda.gov.br 

3 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde – Abril de 2002 (posição do dia 30).

Este modelo de Planilha foi desenvolvido em 1993 a partir de trabalho conjunto do Conselho Nacional de Saúde – CNS, com a área técnica do Ministério. Mensalmente esta planilha é encaminhada ao CNS, para análise pela COFIN/CNS, juntamente com o Detalhamento dos Itens Orçamentários, nela relacionados.

A planilha de Dezembro de 2001 foi complementada a pedido desta COFIN/CNS, e a ela foi agregada uma coluna de Restos a Pagar Inscritos para 2002.

A planilha de Abril de 2002 inclui a coluna “a liquidar” que no fim do exercício – 31.12.2002 - passará a ser “Restos a Pagar”.

4 – Planilhas do Fluxo de Caixa do MS, posição de 30/04/2002, 02/05/2002 e 30/04/2001.

5 – Planilhas de Restos a Pagar do ano anterior (2001), e dos exercícios anteriores ( 2000, 1999 e 1998) inscritos no ano em curso (2002) atualizadas até 30/04/2002.

6 – Decisão Nº 143/2002 adotada pelo Tribunal de Contas da União na Sessão Ordinária do Plenário de 06/03/2002, bem como dos respectivos Relatórios e Voto que a fundamentam, referente à consulta formulada pela Câmara dos Deputados (TC nº 004.370/2001-8) – essa decisão reconhece como correto o posicionamento do Conselho Nacional de Saúde e do Ministério da Saúde sobre o adequado cumprimento da Emenda Constitucional Nº 29/2000.

7 – Dossiê da Emenda Constitucional nº29/2000, elaborado pela SPO/MS.

8 – Decreto Presidencial n.º 4.202 de 19/04/2002 que altera o Decreto nº4.049 de 12/12/2001 que dispõe sobre a inscrição de despesas em Restos a Pagar no exercício de 2002 e dá outras providencias ( Art. 2( –  data alterada para 31.07.2002).

9 - Resolução do CNS n.º 316 de 04/04/2002 com diretrizes para implementação e regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, utilizada para a discussão do Parágrafo Único da Sexta Diretriz. 

10 - Resultado do Tesouro Nacional – Fevereiro de 2002.

DESTAQUES

Merecem destaque especial  nesse relatório:

1 – A permanência da Dívida Consolidada da União, superior a R$ 1 Trilhão ( em 31/03/2002 – R$ 1 trilhão e 6 Bilhões).

De 31/12/1999 a 31/03/2002 o crescimento foi de R$ 360 Bilhões, aproximadamente R$ 13,33 Bilhões todo mês nos últimos 27 meses.

2 - No mesmo período o Orçamento Geral da União destinou para Encargos Financeiros da União - EFU (Juros + Amortização da Dívida) R$ 214 Bilhões sendo R$ 82,7 Bilhões em 2000; R$ 107,4 Bilhões em 2001 e R$ 23,9 Bilhões em 2002 até 31 de março.

3 - O Superávit Corrente de R$ 11,4 Bilhões (Receitas Correntes - Despesas Correntes) em 2002, apesar da Despesa Liquidada com Juros de R$ 12,6 Bilhões. Excluída a Despesa com Juros, o Superávit Corrente seria de R$ 24 Bilhões nos  três primeiros meses de 2002.

4 - A Receita de Contribuições de R$ 43,1 Bilhões superior à Despesa Liquidada das Funções Saúde, Previdência, Assistência e Trabalho que totalizaram no período R$ 32,9 Bilhões dos quais R$ 7,8 Bilhões são referentes a Encargos Previdenciários da União - EPU - de Civis e Militares (Função Previdência).

5 - A condição amplamente superavitária da Seguridade Social quando comparada a Receita de Contribuições, já arrecadada, de R$ 43,1 Bilhões com a Despesa Liquidada dos Ministérios do Trabalho, da Saúde e da Previdência e Assistência Social cujo o montante é de R$ 27,8 Bilhões.
6 - A manutenção do Decreto Presidencial nº 4.120 de 07/02/2002, que dispões sobre a programação orçamentária e financeira do exercício de 2002, que promove o Tríplice Contigenciamento, penalizando a Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde, apesar da vinculação constitucional de recursos e apesar da Seguridade Social ser amplamente superavitária.

7 - A alteração da data limite para o cancelamento das despesas inscritas em Restos a Pagar e não Liquidadas até 31.03.2002 para 31.07.2002 pelo Decreto Presidencial nº 4.202 de 19/04/2002.

8 - A Decisão nº 143/2002 do Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU - que reconhece a "base móvel" para fins de cumprimento da EC Nº 29 e aponta o procedimento a ser adotado em caso de descumprimento do mínimo constitucional (item 18.1 pág. 05). Alem disso, foi recentemente reconhecida a posição do CNS, pela área técnica do Governo Federal, sobre qual variação do PIB a ser considerada quando do estabelecimento do limite mínimo para fins de contingenciamento da EC Nº 29.

9 - O desfecho da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN nº 2538-4 que provocou manifestação da Advocacia Geral da União - AGU informando que o Parecer AGU nº GM - 016 de 29.12.2000 perdeu o Efeito Normativo  em 17.12.2001.

Este Parecer estabelecia que para cumprimento da EC Nº 29 o ano anterior de 2004 era 1999 e não 2003.

Essa aparente excentricidade e falta de lógica tinha, na verdade, uma essencialidade lógica:  diminuir em vários Bilhões  de reais o mínimo assegurado pela EC Nº 29 para Ações e Serviços Públicos de Saúde. Com sua aplicação, o patamar orçamentário de 2000 ficava rebaixado em R$ 1 Bilhão e 84 Milhões, com reflexos nos orçamentos dos anos consecutivos.

10 - Sugestões de alteração na  Resolução nº 316 de 04/04/2002 do CNS sobre Diretrizes para Implementação e Regulamentação da EC Nº 29 (inclusão da Décima Diretriz e alteração do Parágrafo Único da Sexta Diretriz).

11 - O reconhecimento da importância do SIOPS  para o exercício do Controle Social e a necessidade de maior estreitamento das relações CNS/SIOPS.

O RELATÓRIO

1. EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE 2001  E DE EXERCÍCIOS ANTERIORES EM 2002.

Dos R$ 3 Bilhões e 250 Milhões inscritos como Restos a Pagar para 2002 apenas R$ 1 Bilhão e 328 Milhões foram pagos até 30/04/2002. Entretanto, não foi possível precisar o montante liquidado até 30/04/2002. 

A COFIN/CNS solicitou que nas próximas planilhas sobre Execução de Restos a Pagar seja incluída a coluna sobre os valores liquidados.

Cabe observar ainda que o Decreto Presidencial de Programação Orçamentária e Financeira para 2002 não alterou os limites Orçamentários e Financeiros do Ministério da Saúde. Isso significa que prevalece o Tríplice Contingenciamento identificado nos relatórios anteriores.

Mantém-se portanto a questão: Recursos vinculados Constitucionalmente são passíveis de Contingenciamento Orçamentário ou Financeiro e de Cancelamento?

Outra questão que se impõe é relativa ao que fazer em caso de Cancelamento ou Anulação de Restos a Pagar. 

Seja na União, DF, Estados ou Municípios, os valores inscritos em Restos a Pagar foram computados para fins de comprovação do cumprimento da EC Nº 29. 

Portanto, ao serem cancelados ou anulados, na prática deixaram de ser aplicados embora existisse a disponibilidade financeira, sem o que não poderiam ter sido inscritos.
A COFIN/CNS entende que tais recursos financeiros deveriam permanecer no respectivo Fundo de Saúde para aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde.

2. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 2001/2002 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

Como demonstrado abaixo, há programas e itens Orçamentários que continuam com precaríssima Execução Financeira em 2002.

TABELA COMPORTAMENTAL 2001/2002 ( até 30/04/2002)

	Item
	% Execução Orçamentária 2001
	% Execução Financeira 2001
	% Orçamento cancelado 2001
	% Execução Financeira 2002

	Saneamento Básico (Projeto Alvorada)
	87,73
	3,36
	12,27
	0,00

	Sangue e Hemoderivados
	65,83
	6,57
	34,17
	4,52

	Combate às Carências Nutricionais
	62,61
	58,97
	37,39
	23,48

	Emendas Parlamentares - FNS
	70,42
	13,36
	29,58
	0,00

	Reaparelhamento do SUS – MS
	79,99
	33,60
	20,01
	2,22

	Reaparelham. do SUS – REFORSUS
	87,35
	40,83
	12,65
	18,33

	PROFAE
	96,78
	22,03
	3,22
	0,61

	Erradicação do A. aegypti – FUNASA*
	79,38
	51,87
	20,62
	16,41*

	VIGISUS
	63,34
	19,58
	36,66
	0,23

	Controle de Endemias – FUNASA
	93,96
	63,50
	6,04
	16,41

	Saneamento Básico da FUNASA
	59,69
	18,66
	40,31
	1,20

	Emendas Parlamentares – FUNASA
	67,37
	0,14
	32,63
	0,00


*Anexada ao item Incentivo para Controle de Endemias na FUNASA

3. CUMPRIMENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 29

O Tribunal de Contas da União publicou Decisão Nº 143/2002 que considera como válido o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde acerca da base  móvel para o cálculo do valor a ser estabelecido no período 2001 a 2004.

Com esta decisão, perde validade o parecer da AGU e prevalece, então, a posição defendida por esta Comissão, pelo Conselho Nacional de Saúde e pelo Ministério da Saúde, que é a base móvel. Ou seja, o valor que deve servir de base para o cálculo do orçamento do Ministério da Saúde de 2001 a 2004 será o valor empenhado no ano imediatamente anterior, desde que o empenhado seja igual ou superior ao mínimo assegurado pela EC Nº 29.

Mesmo com a decisão do TCU três questões estão ainda pendentes e foram debatidas na Comissão:


1ª - No caso de descumprimento da EC Nº 29 em um determinado ano (como o CNS entende que ocorreu em 2001), como fica a base de cálculo para o ano seguinte? A COFIN/CNS, por unanimidade, entende, respaldada no parecer técnico aprovado pelo plenário de TCU (item 18.1), que neste caso a base de cálculo deve ser o valor mínimo já calculado para o ano anterior.

2ª - A Comissão também entende, por unanimidade, que se houver contingenciamento de recursos para a saúde, o valor contingenciado nunca poderá prejudicar o cumprimento da Emenda, ou seja, somente valores que estejam acima do mínimo assegurado pela EC Nº 29 é que podem ser objeto de contingenciamento.


3ª - A Comissão, finalmente, chegou ao consenso a respeito da inclusão das despesas efetuadas com recursos de empréstimos (operações de crédito).


 Este consenso se expressa através dos seguintes posicionamentos:


1 – A alternativa desejável seria não considerar, para fins de cumprimento da EC Nº 29, as despesas realizadas com recursos provenientes de empréstimos e nem as despesas com pagamentos de encargos, juros e amortizações da dívida assim contraída. Entretanto, esta alternativa não é viável no momento.


A União tem utilizado recursos de empréstimos (PROFAE, REFORSUS, AIDS etc) para fins de cumprimento da EC Nº 29. Os representantes dos Tribunais de Contas, no Seminário de Dezembro/2001, na OPAS, expressaram a posição de que as despesas realizadas com recursos de empréstimos não deveriam ser consideradas para esse fim. Entretanto, consideram que o pagamento dos encargos, juros e amortizações, devem ser considerados para fins de cumprimento da EC Nº 29.


2 – As Leis de Diretrizes Orçamentárias da União, para os orçamentos de 2001, 2002 e o Projeto de Lei para 2003 contém dispositivos que excluem a despesa com os serviços da dívida, do montante destinado ao cumprimento EC Nº 29. Observe-se que Emendas neste sentido foram encaminhadas pelo CNS, em anos anteriores, a parlamentares, que as apresentaram.


Em 2002, no Projeto de Lei enviado no dia 14/04 ao Congresso Nacional, o parágrafo 2º do artigo 45 exclui explicitamente as despesas com inativos e pensionistas, as despesas com os serviços da dívida e as despesas com recursos provenientes do Fundo de Combate à Pobreza do cálculo para se alcançar o mínimo assegurado pela EC Nº 29. Portanto, não será necessário fazer emenda neste sentido.


3 – A estratégia do CNS para implementação e regulamentação da EC Nº 29 tem sido a de promover um amplo entendimento entre a Câmara Federal, o Senado, o Ministério Público, as Secretarias do Ministerio da Saúde, o CONASS, o CONASEMS e, sobretudo, com os Tribunais de Contas, através da ATRICON e de Seminários com representantes de todos esses Tribunais.


Por isso mesmo, o documento, fruto dessa articulação, recebeu o título de Parâmetros Consensuais para Implementação e Regulamentação da EC Nº 29.


Nas reuniões que se seguiram à elaboração desse documento, bem como nos Seminários realizados em Setembro e Dezembro de 2001, onde estavam presentes praticamente, representantes de todos os Tribunais de Contas, foram refinados os entendimentos e ampliados os consensos, exceto quanto à contabilização dos encargos, juros e amortizações da dívida, para fim de cumprimento da EC Nº 29. A COFIN/CNS entende que deve ser mantida e ampliada esta estratégia.


4 – A COFIN/CNS reafirma, como desejável, que apenas os recursos ordinários sejam considerados para fins de cumprimento da EC Nº 29 e que tanto os recursos de empréstimos quanto o pagamento dos mesmos só poderiam ser considerados como um suplemento às dotações mínimas asseguradas pela EC Nº 29. 


Entretanto, avaliando as dificuldades políticas, a alternativa possível, no momento, é a de aceitar, em caráter excepcional, as despesas realizadas com recursos provenientes de operações de crédito para cumprimento da EC Nº 29, como tem ocorrido nos orçamentos do Ministerio da Saúde em 2000, 2001 e 2002.


5 - Neste sentido, o parágrafo único da Sexta Diretriz da Resolução Nº 316 do CNS deverá ser alterado para manter coerência com os atuais dispositivos da LDO.


6 – Entretanto, entende a COFIN/CNS ser desejável que a redação da nova formulação do parágrafo único da Sexta Diretriz seja construída, acatados os parâmetros definidos pelo Plenário do CNS, em entendimento com os representantes dos Tribunais de Contas, no sentido de ampliar os limites dos consensos alcançados até então.


A COFIN/CNS entende que, além da alteração do parágrafo único da Sexta Diretriz, deverá ser incorporada a Resolução Nº 316 do CNS uma Décima Diretriz com o seguinte teor: “Na hipótese de descumprimento da EC Nº 29, a definição dos valores do exercício seguinte não será afetada; ou seja, os valores mínimos serão definidos tomando-se como referência os valores que teriam assegurado o pleno cumprimento da EC Nº 29 no exercício anterior. Além disso, deverá haver uma suplementação orçamentária no exercício seguinte, para compensar a perda identificada, sem prejuízo das sanções previstas na Constituição e na Legislação”.

Na reunião foi apresentado o documento “Emenda Constitucional Nº29/2000 – Interpretação, Implementação e Regulamentação (dossiê)”, datado de Abril/2002. Este documento é quase um Vade-mecum dos principais eventos relativos à EC Nº 29. Sua última página é uma tabela que faz uma retrospectiva orçamentária do Ministerio da Saúde de 1999 a 2002, comparando os montantes baseados nos parâmetros do Ministério da Fazendo e do Planejamento (base fixa em 1999 e variação nominal do PIB desconhecida) com os parâmetros do Ministerio da Saúde (base móvel) e do CNS (base móvel e variação nominal do PIB, conhecida durante o exercício).


Felizmente, o Ministerio da Saúde reconheceu o entendimento do CNS, expresso no inciso II da Segunda Diretriz da Resolução Nº 316, de 04.04.2002.


Coerente com este novo entendimento, o Ministerio da Saúde encaminhou pedido de Suplementação Orçamentária para 2002 no valor de R$ 938 Milhões.


A única discrepância, ainda, persistente entre o entendimento da COFIN/CNS e a Área Técnica do Ministerio da Saúde refere-se ao fato de que a Área Técnica pleiteia a Suplementação para 2002 com base no valor empenhado em 2001 – R$ 22 Bilhões e 474 Milhões – e não com base no montante mínimo assegurado pela EC Nº 29, que foi de R$ 22 Bilhões e 944 Milhões.


No entendimento da COFIN/CNS, o valor de 2002 deve ser obtido a partir do mínimo assegurado para 2001, que era de R$ 22 Bilhões e 944 Milhões, entendimento este expresso, também, no item 18.1 da Decisão Nº 143/2000 do TCU – “caso haja descumprimento do mínimo constitucional entendemos que deverá ser tomado por base o percentual ali definido, para efeito de apuração do valor a ser aplicado”.


Além disso, esta Comissão entende que os R$ 470 Milhões que deveriam ter sido empenhados para alcançar o mínimo assegurado pela EC Nº 29, deverão ser acrescentados ao orçamento de 2002, na forma de complementação ou suplementação orçamentária.


Observe-se que a Área Técnica do Ministerio da Saúde demonstra que, embora existisse dotação orçamentária aprovada pelo Congresso Nacional suficiente para o cumprimento da EC Nº 29, o Ministerio da Saúde ficou impedido de empenhar os recursos porque o Decreto Presidencial de Programação Orçamentária e Financeira para 2001 manteve um bloqueio de R$ 927 Milhões.


Caso a Resolução Nº 316 do CNS, com as alterações sugeridas neste Relatório seja implementada, seria eliminada a discrepância de entendimento do CNS com a Área Técnica do Ministerio da Saúde e a EC Nº 29 seria cumprida pela União, pelo DF, Estados e Municípios.

4 – SIOPS – Sistema de Informação Sobre Orçamentos Públicos em Saúde

O SIOPS, proposta originária do Conselho Nacional de Saúde, em 1993, foi considerado relevante para a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFDC – quando da instalação dos Inquéritos Civis Públicos números 001/94 e 002/94 sobre o Funcionamento e sobre o Financiamento do SUS.  

Até 1998 a Procuradoria foi juntamente com o DATASUS e o Conselho Nacional de Saúde responsável por manter acesa a idéia da construção do SIOPS. A partir de 1998 houve uma maior interação entre a Procuradoria e o Ministério da Saúde para viabilizar a formalização do SIOPS. 

Em 30 de abril de 1999 foi baixada Portaria Interministerial nº 529 assinada pelo Ministro da Saúde e pelo Procurador Geral da República designando uma equipe para desenvolver o projeto de implantação do SIOPS. 

Em 11 de outubro de 2000 nova Portaria Conjunta nº 1163 estruturou o SIOPS e criou a Câmara Técnica de Orientação e Avaliação composta de 12 membros sendo um representante do Conselho Nacional de Saúde.  

Nesta última portaria está prevista também a constituição de Núcleos Estaduais de Apoio ao SIOPS.

A COFIN/CNS considera fundamental a manutenção das condições de pleno funcionamento do SIOPS como instrumento importante para o Controle Social, para as Decisões Gerenciais e para análise do Financiamento do SUS, em especial para o controle do cumprimento da Emenda Constitucional nº 29.

Desde meados de 2001 tem havido o comparecimento de técnicos do SIOPS às reuniões da COFIN/CNS e o representante do CNS na Câmara Técnica tem comparecido a todas as reuniões. 

A partir deste mês, Maio de 2002, o SIOPS passa a ser representado formalmente nas reuniões da COFIN/CNS, tendo sido indicados Marcelo Gouvêa e Hugo Vocurca.

5 - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

A Comissão sugere ao plenário do CNS que: 

5.1 – Altere a Resolução Nº 316 de 04.04.2002, incorporando a Décima Diretriz e modifique o parágrafo único da 6ª em consonância com o disposto na LDO, conforme os parâmetros do item 3 do presente relatório.

5.2 – Autorize a COFIN/CNS a realizar Reunião Extraordinária no mês de Maio, em conjunto com Representantes dos Tribunais de Contas, visando construir uma redação para o parágrafo único da 6ª Diretriz da Resolução Nº 316 do CNS que contemple os Parâmetros estabelecidos no item 3 deste relatório.

5.3 - Aprove o presente relatório e as sugestões nele contidas considerando-o bem como, o material de apoio a sua apresentação como anexos à ata da presente reunião.

Brasília - DF, 08 de Maio de 2002.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Financiamento - COFIN/CNS
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